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eg
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0744234-02.2007.815.2002 –  1ª  Vara 
Criminal da Comarca da Capital

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Jefferson Albino de Morais
DEFENSOR : Ricardo José Costa Souza Barros
APELADA : A Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTELIONATO  EM 
CONTINUIDADE DELITVA.  Artigo 171,  caput, 
c/c os artigos 29 e 71, todos do Código Penal. 
Absolvição.  Impossibilidade.  Autoria  e 
materialidade  irrefutáveis.  Delação  de  corrés 
firmes e harmônicas com o contexto probatório 
dos  autos.  Argumentos  defensivos 
inconsistentes.  Recurso  conhecido  e 
desprovido.

-  Restando  amplamente  demonstrado  no 
caderno  processual  que  o  réu,  ora  apelante, 
obteve  para  si,  e  para  terceiros,  vantagem 
ilícita  em  prejuízo  da  Cooperativa  de  Crédito 
Unicred,  que  foi  mantida  em  erro,  mediante 
meio  fraudulento,  configurado está  o  crime de 
estelionato, tipificado no art. 171, caput, do CP.

- In casu, as provas dos autos demonstram que o 
réu, entre os meses de fevereiro a julho de 2007, 
de  forma  continuada,  obteve vantagem indevida 
para si, e para terceiros, em prejuízo da UNICRED, 
que  foi  mantida  em erro mediante meio 
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fraudulento, pois, aproveitando-se da função que 
exercia (tesoureiro) na referida instituição, efetuou 
a  troca  de  dinheiro  do  caixa  por  cheques  pós-
datados,  que  em  seus  vencimentos  eram 
substituídos por novas cártulas emitidas para datas 
futuras,  de  modo  que  não  chegavam  a  ser 
compensadas. 

-  Todavia,  após  a sua demissão o  acusado ficou 
impossibilitado  de  dar  continuidade  ao  seu 
esquema  e  os  cheques  começaram  a  ser 
depositados  e,  consequentemente,  devolvidos 
pelos bancos sacados,  resultando em um prejuízo 
à  vítima, estimado  em  mais  de  R$  790.000,00 
(setecentos e noventa mil reais), denotando o dolo 
que integra o tipo incriminador,  portanto, 
configurado o estelionato em continuidade delitiva, 
sendo inalcançável a absolvição.

HABEAS CORPUS. QUESTÃO DE ORDEM 
PÚBLICA. PRESCRIÇÃO RETROATIVA. 
Ocorrência. Pena in concreto inferior a um ano. 
Transcorridos mais de dois anos entre a data do 
fato e a do recebimento da denúncia e entre esta e 
a data da publicação da sentença. Reconhecimento 
obrigatório. Extinção da punibilidade de 
codenunciada não apelante. Writ concedido de 
ofício.

- Inevitável o decreto de prescrição da pretensão 
punitiva se, entre a data do fato e a do 
recebimento da denúncia, bem como entre esta e 
a publicação da sentença condenatória, há um 
lapso superior ao limite prescricional previsto para 
o caso, em face do quantum da pena aplicada, 
com trânsito em julgado para a acusação.

- Habeas corpus concedido ex officio em favor de 
corré não apelante.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
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Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO 
AO APELO, em harmonia com o parecer ministerial. E,  DE  OFÍCIO, 
DECLARAR  A  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE  DE  MARIA DO PERPÉTUO 
SOCORRO FERREIRA EM DECORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO RETROATIVA.

RELATÓRIO

Na Comarca da Capital, perante a 1ª Vara Criminal, 
Jefferson Albino de Morais, ora apelante, foi denunciado como incurso nas 
sanções dos artigos 171, caput, 298 e 299 c/c os artigos 69 e 71, todos 
do Código Penal. Denunciadas, ainda, Maria do Perpétuo Socorro Ferreira 
e Regina Mota da Silva, respectivamente, nas sanções dos artigos 171, 
caput e 298 c/c os artigos 69 e 71 e artigos 171, caput e 299 c/c os 
artigos 69 e 71, todos  do Código Penal.

Quanto aos fatos, narra a peça vestibular acusatória de 
fls. 02/05:

“Consta dos autos que os acusados, acima qualificados,  
nos meses de fevereiro a julho do ano de 2007,  de  
forma  continuada,  obtiveram  para  si  e  para  outras  
pessoas, vantagens pecuniárias ilícitas em prejuízo da 
Cooperativa de Crédito UNICRED, avaliado em cerca de  
R$  797.970,96  (setecentos  e  noventa  e  sete  mil,  
novecentos e setenta reais e noventa e seis centavos),  
mediante  artifício  fraudulento,  qual  seja,  troca  de  
cheques  pós-datados,  em geral  com vencimento  em 
janeiro de 2008, de terceiros não usuários da UNIMED-
JOÃO PESSOA/UNICRED por dinheiro, sendo alguns dos  
cheques ideologicamente (aqueles emitidos em nome 
do Sindicato dos Médicos) e materialmente (os emitidos 
em nome de Ana Paula Gouveia  Leite)  falsificados e  
outros  devolvidos,  não  havendo  a  respectiva  
compensação; induzindo e mantendo a empresa vítima 
em erro.
Infere-se  do inquérito  policial  que,  no período acima  
narrado,  Jefferson  Albino  de  Morais  comandou  um 
esquema de troca indevida de cheques pós-datados de  
terceiros, não sujeitos a uma relação jurídico-contratual  
com a  UNIMED-JOÃO PESSOA/UNICRED, por dinheiro,  
isso no Caixa da Unicred, juntamente com a funcionária  
e segunda acusada Maria Perpétuo do Socorro Ferreira,  
localizado dentro do prédio da UNIMED.
O caixa da UNICRED acima referido prestava à época  
dos  fatos  o  serviço  de  recebimento  de  usuários  da  
UNIMED-JOÃO PESSOA, bem como o de depósito dos  
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valores  envolvidos  na  negociação  dos  contratos  na  
conta  desta.  Por  esse  caixa  passavam  dinheiro,  
cheques  e  cheques  pós-datados,  sendo  os  dois  
primeiros  depositados  imediatamente  na  conta  da  
UNIMED, enquanto que os últimos eram encaminhados  
para a realização de descontos, e nesses casos eram 
todos  assinados  pela  cooperativa,  tendo  inclusive 
referência aos contratos dos usuários emitentes de tais  
cártulas creditícias.
O esquema foi descoberto quando o Gerente Geral da  
UNICRED,  de  nome  Lourival  Lopes,  em investigação 
rotineira, identificou que havia liberações de cheques  
de  forma indevida  na  conta  do  funcionário  Jefferson 
Albino  de  Morais,  bem  como  constatou  que  havia 
liberações  dessa  natureza  na  conta  de  sua  mãe,  
Antonia Albino de Morais; do seu pai, José Francisco de 
Morais; e da sua esposa, Sheylene Tathiana Lages da  
Silva,  motivo  pelo  qual  resolveu-se  apurar  as  
irregularidades,  através  de  uma  Auditoria  específica  
realizada no dia 16 do mês de julho do ano de 2007,  
culminando com a demissão do acusado.
No  dia  20  do  mês  de  julho  de  2007,  em razão  de  
alguns  cheques  sem  origem  comprovada  estarem 
sendo  devolvidos,  verificou-se  que  estava  ocorrendo 
um  grande  desfalque  no  caixa  em  que  a  UNICRED 
opera  dentro  da  UNIMED,  com  o  recebimento  de  
cheques pós-datados.
Analisando-se  os  cheques  não  provenientes  dos 
usuários da UNIMED, chegou-se às cártulas do Banco  
REAL, cuja emitente, que não se encontrava no rol dos  
familiares de Jefferson, era Maria Luciene de Alencar,  
tendo por números 045302 e 045303, e cujos valores  
eram de R$ 1.500,00 (mil  e  quinhentos reais)  cada,  
apresentando  como  vencimento  as  datas  de  20  de 
Dezembro  de  2007  e  20  de  Janeiro  de  2008,  
respectivamente. 
Tendo-se em vista que,  mesmo após a demissão do 
Tesoureiro  responsável  pelo  caixa  em  que  se  
efetuavam as atividades ilícitas acima descritas, ainda 
persistiam estas atividades, Maria do Perpétuo Socorro  
Ferreira,  funcionária  da  UNICRED  que  trabalhava  no 
caixa local do crime ora denunciado, foi chamada para  
esclarecer  a  situação  que  se  apresentava,  
reconhecendo que havia participado dos procedimentos  
irregulares de troca de cheques pós-datados, mas que  
o fazia sob ordens de Jefferson Albino de Morais, que,  
mesmo  após  a  sua  demissão  insistiu  em  procurá-la  
para continuar com o esquema.
Em seu interrogatório perante a autoridade policial, a  
segunda  acusada  confessou  a  prática  do  crime,  
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afirmando  que  desde  quando  o  Jefferson  Albino  de 
Morais se tornou Tesoureiro responsável pelo caixa, a  
operação de trocas indevidas de cheques pós-datados  
de  terceiros  não  usuários  por  dinheiro  era  por  eles  
efetuada.  Afirmou  ainda  que,  a  mando  do  primeiro  
acusado, era ela quem preenchia os valores, por este  
ditados, dos cheques que lhe eram apresentados em 
branco,  sendo  tal  fato  comprovado  pelo  Laudo 
Grafotécnico,  cuja conclusão encontra-se na fls.  451.  
Maria  do  Perpétuo  Socorro  Ferreira  ainda  confessou  
que assinou alguns dos cheques, praticando, assim, o 
crime de falsificação material.
Com relação aos cheques emitidos em nome de Ana 
Paula Gouveia Leite, descobriu-se que esta, juntamente  
com  seu  marido  de  nome  Ricardo  Nascimento 
Fernandes, no dia 06 de Junho de 2006 havia ido ao  
Banco HSBC S/A e encerrado a conta corrente da qual  
foram  emitidos  os  cheques  utilizados  por  Jefferson  
Albino  de  Morais  no  ano  de  2007,  depreendendo-se  
deste  fato  que  o  primeiro  acusado  utilizou  cheques  
extraviados, falsificando-os.
No princípio da empreitada criminosa, Jefferson Albino 
de Morais agia esporadicamente, utilizando-se apenas  
de  cheques  de seus familiares,  como foi  dito  acima,  
contudo,  cerca  de  um  ano  e  meio  antes  de  ser  
descoberto  pela  empresa  vítima,  a  prática  delituosa 
começou a se intensificar.
O acusado logo ficou conhecido no meio social em que  
vivia por realizar negócios a que todas as pessoas que  
o procuravam chamavam de “empréstimos sem juros”,  
nos quais a caução de seus “clientes” era a entrega de  
cédulas de cheques, em sua maioria, assinadas e com 
o numerário correspondente ao valor em branco.
(…)
Quando da oitiva de um dos funcionários legitimamente  
responsável  pela  assinatura  dos  cheques  do  referido  
sindicato, de nome Everaldo Bandeira de Almeida, ficou 
comprovado que houve falsificação ideológica em sua  
assinaturas, isso porque aquelas cártulas entregues à 
UNICRED estavam assinadas por Regina Mota da Silva,  
que,  muito  embora  fosse  funcionária,  não  tinha 
atribuição para realizar essa atividade administrativa.
(...)
Por fim, de enfatizar que, Jefferson Albino de Morais,  
mentor de todo o evento criminoso, além de participar  
da falsificação material efetuada por Maria do Perpétuo 
Socorro, bem como de fazer inserir declaração diversa 
da que deveria ser escrita nos cheques emitidos pelo  
Sindicato dos Médicos do Estado da Paraíba, ainda foi o  
responsável,  conforme os  testemunhos  de  Ana Carla  
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Ismael  Marques,  funcionária  do  caixa  localizado  no 
prédio da UNIMED em que ocorreu o evento criminoso  
que vitimou a UNICRED (…).” 

Denúncia recebida em 27 de junho de 2011 (fl. 02).

Finda a instrução criminal, a douta juíza primeva julgou 
procedente a denúncia para condenar os denunciados como incursos nas 
sanções do artigo 171, caput, c/c os artigos 29 e 71, todos  do CP, dez 
vezes, às seguintes reprimendas definitivas:

Para Jefferson Albino de Morais 04 (quatro) anos 
de reclusão e 300 (trezentos) dias-multa. A sanção corporal restou 
substituída por duas restritivas de direitos, sendo uma de prestação 
de serviços à comunidade, a ser estabelecida pelo Juízo das Execuções, 
e uma prestação pecuniária, a ser paga à vítima, no valor de 
114.000,00 (cento e quatorze mil reais), que corresponde a 300 
(trezentos) salários mínimos vigentes à época dos fatos.

Vale destacar que Jefferson Albino de Morais foi 
condenado por dez crimes de estelionato, em continuidade delitiva, sendo-
lhe cominada, para cada um dos delitos, a pena de 02 (dois) anos e 08 
(oito) meses de reclusão, que, por serem iguais, foi utilizada uma delas e 
aumentada de ½ (um meio) –  nos termos do art. 71, caput, do CP, 
resultando no quantum definitivo acima descrito.

Para Maria do Perpétuo Socorro Ferreira, também 
condenada pela prática de dez delitos de estelionato, foi imposta, para 
cada crime, a  seguinte  reprimenda:  pena-base de 02 (dois)  anos  de 
reclusão. Que foi reduzida de 04 (quatro) meses em razão da atenuante 
da confissão espontânea, atingindo 01 (um) ano e 08 (oito) meses de 
reclusão, quantum que foi diminuído de 2/3 (dois terços) em decorrência 
da causa de diminuição correspondente ao art. 16, do CP (arrependimento 
posterior),  resultando  em  06  (seis)  meses  e  20  (vinte)  dias  de 
reclusão e 13 (treze) dias-multa. 

Como  foram  cominadas  penas  idênticas  para  cada 
crime  (06 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 13 (treze) dias-
multa), sendo estes cometidos em continuidade delitiva (art. 71, do CP), 
uma delas foi aumentada de ½ (um meio), resultando definitiva em  10 
(dez) meses de reclusão e 19 (dezenove) dias-multa. Substituída a 
sanção corporal por uma restritiva de direitos, consistente na 
prestação de serviços à comunidade, a ser estabelecida pelo Juízo das 
Execuções.

Para Regina Mota da Silva, condenada por dez 
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crimes de estelionatos, em continuidade delitiva, cada um à pena de 
01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão, foi fixada a pena definitiva de 
02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 60 (sessenta) dias-
multa. A sanção corporal restou substituída por duas restritivas de 
direitos, sendo uma de prestação de serviços à comunidade, a ser 
estabelecida pelo Juízo das Execuções, e uma prestação pecuniária, a 
ser paga à vítima, no valor de 22.800,00 (vinte e dois mil e 
oitocentos reais), que corresponde a 60 (sessenta) salários mínimos 
vigentes à época dos fatos.

Fixado para todos o regime inicial aberto e o dia-multa 
no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à 
época dos fatos.

No tocante aos crimes de falsificação de documento 
particular e falsidade ideológica, tipificados nos artigos 298 e 299 do CP, 
entendeu a magistrada que estes restaram absorvidos pelo delito de 
estelionato, porquanto foram ações perpetradas como meio para alcançar 
a vantagem patrimonial, mediante ardil, em detrimento de prejuízo alheio 
(sentença às fls. 1255/1285, vol. VII).

Irresignado, Jefferson Albino de Morais, através de 
defensor público, apelou da decisão condenatória, rogando, em suma, 
pela absolvição, ad argumentum insuficiência probatória (fls. 1289/1294, 
vol. VII).

Contrarrazões ministeriais às fls. 1.308/1.313, vol. VII, 
rebatendo os argumentos defensivos e pugnando pela  manutenção  da 
sentença condenatória em todos os seus termos. 

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça, 
através de parecer subscrito pelo Dr. José  Roseno  Neto, opina pelo 
desprovimento do apelo (fls. 1.340/1.343, vol. VII). 

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Ab initio, conheço do recurso interposto, pois, 
presentes os requisitos de admissibilidade.

Importante ressaltar que, in casu, não ocorreu a 
prescrição, já que entre os marcos interruptivos – data dos fatos (ano de 
2007) e data do recebimento da denúncia (27/06/2011 – fl. 02) e esta e a 
publicação da sentença (02/10/2013 –  fl. 1286, vol. VII) –  não 
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transcorreu o prazo prescricional de 08 (oito) anos, previsto no inciso IV 
do art. 109 do CP, considerando a pena de 02 (dois) anos e 08 (oito) 
meses de reclusão, aplicada na sentença para cada crime.

A propósito:

“Quando se tratar  de crime continuado,  a  prescrição  
regula-se  pela  pena  imposta  na  sentença,  não  se 
computando  o  acréscimo  decorrente  da  continuação"  
(Súmula n.º 497/STF).

Pois bem, no caso sub examine, Jefferson  Albino  de 
Morais  restou  condenado  à  pena  definitiva  de  04  (quatro)  anos  de 
reclusão, no regime aberto, e 300 (trezentos) dias-multa, no valor unitário 
mínimo, por infração ao artigo 171, caput, c/c os artigos 29 e 71, todos do 
Código Penal (estelionato em continuidade delitiva).

Como visto alhures, o apelante pugna por sua 
absolvição, em suma, ad argumentum insuficiência probatória a respaldar 
a condenação pelo crime de estelionato em continuidade delitiva. 

Contudo, não há como prover o pleito defensivo, pois, a 
instrução processual ofereceu elementos aptos à prolação da sentença 
condenatória.

Esmiuçando os elementos fáticos-probatórios contidos 
no caderno processual, percebe-se que a materialidade e  autoria 
referentes aos crimes de estelionato (praticados em continuidade delitiva) 
restaram sobejamente evidenciadas, mormente, através da prova 
documental e oral  produzida durante a instrução criminal, a destacar o 
Relatório de Auditoria Especial Interna na UNICRED (fls. 13/22) e 
interrogatórios das codenunciadas Maria do Perpétuo Socorro Ferreira e 
Regina Mota da Silva, que confessaram suas participações na empreitada 
criminosa e descreveram a conduta criminosa perpetrada pelo apelante.

De modo que, in casu, apesar de o réu negar a autoria 
delitiva, não restam dúvidas de que ele infringiu (por dez vezes) o tipo 
penal tipificado no caput do artigo 171 do Código Penal. Veja-se:

Interrogada  na  fase  policial  (fls.  100/102),  Maria  do 
Perpetuo  Socorro  Ferreira  confessou  ter  agido  em  coautoria  com  o 
apelante no esquema fraudulento, ao tempo que relatou, com riqueza de 
detalhes, a prática criminosa por eles efetivada, in verbis:

“Que, a interrogada é funcionária da UNICRED desde  o  
mês de Dezembro do ano de 2000, exercendo a função  
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de  Caixa  Executivo;  Que,  no  início  era  responsável  
trabalhava no caixa dentro da UNIMED João Pessoa,  
para recebimento de Carnês de Usuários; Que, acerca 
de  três  anos  o  senhor  JEFFERSON  passou   a  
exercer  o  cargo  de  Tesoureiro  da  Cooperativa,  
sendo  responsável  inclusive  pelo  caixa  da 
interrogada; Que, praticamente todo esse período 
o  senhor  JEFFERSON  trocava  no  caixa  da 
interrogada cheques  pré-datados  por  dinheiros; 
Que, no início a troca de cheques feita pelo senhor 
JEFFERSON  era  esporádica,  duas  ou  três  vezes  
por  mês,  envolvendo  cada  cheque  valores  de 
QUINHENTOS OU SEISCENTOS REAIS; Que, nesse 
período  os  cheques  eram  de  emissão  do  pai,  
cunhadas, irmão e familiares; Que, com o tempo, 
sobre tudo a partir de um ano e meio atrás, essa  
prática foi  se intensificando, passando o senhor 
JEFFERSON  a  trocar  cheques  de  terceiros,  em 
valores mais elevados; Que, a intensificação dessa 
prática coincidiu com período que o senhor JEFFERSON 
se envolveu num relacionamento extramatrimonial, que 
o volume financeiro tornou-se elevado, chegando 
ao  ponto  do  senhor  JEFFERSON trocar  cheques 
todos os dias, utilizando-se de cheques de várias  
pessoas diferentes, inclusive de empresas, como 
foi o caso do Sindicato dos Médicos da Paraíba; 
Que,  a  maioria  das  vezes  o  senhor  JEFFERSON 
trazia  cheques  em  branco  já  assinados;  Que,  
quando isso ocorria a própria interrogada chegou 
a  preencher  do  próprio  punho,  alguns  cheques 
sob orientação do senhor JEFFERSON; Que, outros 
cheques  eram  preenchidos  pelo  senhor 
JEFFERSON  numa  máquina,  provavelmente  no 
equipamento  existente  na  sala  da  Corretora 
UNIMED,  que era  também onde  se  localizava  o 
caixa (…) três ou quatro vezes a própria 
interrogada chegou a assinar cheques em branco 
trazidos pelo senhor JEFFERSON, o fazendo a 
pedido deste; Que quando isto ocorreu os 
cheques eram pertencentes a pessoas de sexo 
feminino; Que, se recorda que ultimamente 
passou a haver grande aproximação entre 
JEFFERSON e a senhora REGINA MOTA DA SILVA, 
empregada do Sindicato dos Médicos da Paraíba, 
a qual repassava os cheques em branco e por ela 
mesma assinados da entidade para o senhor 
JEFFERSON, que os preenchia a máquina e os 
trocava no caixa da interrogada; Que, este fato 
chegou a chamar a atenção da senhora ANNA 
KARLA que é a outra empregada da UNICRED, 
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que trabalhava no mesmo caixa; Que a própria 
interrogada chegou a utilizar do mesmo procedimento 
mais de dez vezes, se utilizando de cheques de colegas 
(…) no     caso     do     senhor     JEFFERSON,     os     cheques   
trocados     chegaram     a     valores     individuais     de     DOIS   
MIL     E     OITOCENTOS     REAIS;     Que     por     dia     o     senhor   
JEFFERSON     chegava     trocar     cerca     de     dois     a     quatro   
cheques;     Que,     muitas     vezes     o     senhor     JEFFERSON   
chegou     a     pedir     dinheiro     a     interrogada     cerca     de   
QUATRO     ou     CINCO     MIL     REAIS,     para     no     final     do   
expediente     repor     tais     quantias     com     cheques     pré-  
datados     de     terceiros,     até     mesmo     de     valores   
superiores,     retirando     a     diferença  ; Que era comum 
a interrogada ver o senhor JEFFERSON 
diariamente com vários cheques em brancos, e 
algumas vezes até com talões de cheques 
completos de terceiros e que esses cheques eram 
usados para a prática de tais procedimentos; Que 
a interrogada mesmo angustiada com a gravidade 
da situação, temia com tal fato aos seus 
superiores e outras pessoas, porque sentia-se 
ameaçada, inclusive tendo o senhor JEFFERSON 
afirmado que se “caísse iria mais gente com ele” 
(…) mesmo depois de demitido da UNICRED na 
segunda feira dia 16/07/2007, o senhor 
JEFFERSON continuou a telefonar para a 
interrogada, pedindo-lhe que trocasse novos 
cheques, em torno de cinco, cada um no valor de 
HUM MIL E OITOCENTOS REAIS, 
aproximadamente; Que, a interrogada realizou 
normalmente a operação, creditando os valores 
correspondentes na conta corrente no pai do 
senhor JEFFERSON, no UNIBANCO, conforme 
comprovante que estão em seu poder; Que no mesmo 
dia da demissão do Senhor JEFFERSON, este após 
dar conhecimento do fato a interroga, anda 
deixou com esta alguns cheques pré-datados para 
serem trocados, tendo ido buscar o dinheiro 
correspondente a tarde na casa da interrogada; 
Que quando foi buscar o dinheiro na casa da 
interrogada, o senhor JEFFERSON deixou outros 
cheques pré-datados com a interrogada para 
serem trocados em seu caixa no dia seguinte, 
tendo a interrogada feito o credito de tais valores 
no UNIBANCO, na conta do pai do senhor 
JEFFERSON (...)  – sic.” Destaques nossos.

A codenunciada Regina Mota da Silva, ao ser 
interrogada na fase inquisitória (fls. 109/110), confessou ter participado 
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do esquema fraudulento, entregando ao acusado (Jefferson) cheques do 
Sindicato dos Médicos, assinados por ela, mas sem o preenchimento do 
valor, acrescentando que:

“Que, diz a interrogada que conhece JEFFERSON acerca  
de seis anos, desde a época e que começou a trabalhar  
no Sindicato dos Médicos do Estado da Paraíba; Que,  
quando conheceu JEFFERSON o mesmo já trabalhava 
no UNICRED; Que,  a interrogada quem vai  pegar os  
talonários de cheques nos bancos onde o Sindicato tem 
conta,  também pega  extratos  e  faz  pagamentos  do  
Sindicato;  Que, acerca de seis meses precisou de 
dinheiro e falou com JEFFERSON, perguntando se 
ele  conhecia  alguém  que  emprestasse  a  juros; 
Que, naquela ocasião JEFFERSON pediu o cheque 
e  a  interrogada  entregou  um  cheque  de  sua 
titularidade,  tendo  ele  trocado  o  valor  de 
SEISCENTOS E CINCOENTA E DOIS REAIS, cheque 
este  do  salário  da  interrogada;  Que,  dias  depois 
JEFFERSON a procurou e ofereceu-se para quando 
ela  quisesse  podia  o  procurar  para  trocar  
cheques; Que, as vezes quando estava precisando 
de pequenas quantias, falava com ele e o mesmo 
conseguia, desde que a interrogada entregasse o  
cheque  do  Sindicato  dos  Médicos;  Que,  ele  
alegava  que  não  precisava  o  Tesoureiro  e  o  
Presidente  assinar  e  sugeria  que  a  interrogada 
mesmo assinasse o cheque, pois ele garantia que 
o  cheque  não  iria  para  a  compensação;  Que, 
assim  JEFFERSON  pediu  vários  cheques  a 
interrogada e a interrogada confirma que nenhum 
cheque entrou na compensação; Que, emprestou 
mais  de  trinta  (30)  cheques  a  JEFFERSON, 
cheques esses todos das contas correntes de nº  
9556 e 3219 da Caixa Econômica Federal e conta  
corrente nº 226209-6, Banco do Brasil;  Que, de 
cada  cheque  recebia  de  JEFFERSON valores  em 
dinheiro  que  variava  de  TRINTA  REAIS  e 
DUZENTOS  E  TRINTA  REAIS,  por  cheque 
emprestado;  Que  confessa  que  ela  mesma 
assinava  os  cheques,  mesmo  sabendo  que  não 
era  a  pessoa  autorizada  para  fazer;  Que, 
entregava os cheques em branco e assinado pela  
interrogada  a  JEFFERSON;  Que,  não  sabe  dizer 
onde JEFFERSON preenchia os cheques, nem sabe 
informar os valores por ele preenchidos; Que tem 
conhecimento  que  JEFFERSON  foi  demitido  esta 
semana, pois ele mesmo lhe contou, mas não chegou a  
pedir  mais  cheques;  Que,  está  surpresa  com  o 
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montante pego em dinheiro por JEFFERSON e com 
os valores dos cheques do Sindicato dos Médicos;  
Que,  ninguém  mais  do  Sindicato  sabia  das 
transações entre a interrogada e JEFFERSON (…).” 
Destaques nossos.

Por sua vez, o acusado, Jefferson Albino Morais, em seu 
interrogatório extrajudicial (fls. 136/139), apesar de admitir que trocava 
cheques de familiares para movimentar suas contas correntes nos bancos 
do Brasil, Bradesco, Real e Unibanco, negou a acusação referente à fraude 
na troca de cheques pós-datados por dinheiro, verbis:

“Que, o interrogado trabalhava na UNICRED acerca de 
onze  anos;  Que,  iniciou  sua  trajetória  de  trabalho 
naquela empresa como Oficiboy, até chegar a Auxiliar  
de  Administração,  porém,  exercendo  a  função  de 
TESOUREIRO; Que é verdade que cometeu algumas 
irregularidades  no  tocante  a  cobertura  de 
cheques de sua titularidade em contas individuais  
e conjuntas da forma que pode citar; Que, a UNICRED 
possui várias aplicações em diversos bancos, podendo  
citar Banco do Brasil, Bradesco, Unibanco e etc. Que,  
em razão da amizade que possuía com os Gerentes dos  
citados Bancos, chegou a fazer a abertura de contas 
correntes,  Banco  do  Brasil,  agência  0011-6,  conta  
corrente  13310-8  (conta  universitária),  Banco  Real,  
agência 1181, conta corrente 7007984-9, Banco Real,  
agência  1183,  conta  corrente  8004848-6,  Banco  
Bradesco S.A, agência 1061, conta corrente 22646-7,  
Unibanco S.A,  agência  7120,  conta  corrente  1436-2;  
Que,  na  verdade  o  interrogado  movimentava  as 
contas  em  nome  de  JEFFERSON  ALBINO  DE 
MORAIS e ou JOSÉ FRANCISCO DE MORAIS,  nº  
853-2,  da  Unicred  João  Pessoa,  conta  corrente 
1436-2 também em nome de  JEFFERSON ALBINO 
DE MORAIS e ou SHEYLENE THATIANA LAGES DA 
SILVA,  conta  corrente  3050-3  e   SHEYLENE 
THATIANA LAGES DA SILVA, conta corrente 1756-
6, Banco Unicred João Pessoa, em nome de JOSÉ 
FRANCISCO DE MORAIS e ou ANTONIA ALBINO 
DE MORAIS e conta corrente 6410-6, em nome de 
ANTONIA ALBINO DE MORAIS, e utilizando-se da 
função  de  Tesoureiro  realizava  depósitos  em 
cheques  liberados  e  de  imediato  transferia  os 
valores através de emissão de DOCs (Documento 
de  Ordem  de  Crédito)  e  TEDs  (Transferência  
Eletrônica  Disponível)  e  saques  através  de 
cheques  avulsos,  para  cobrir  contas  na  própria 
UNICRED ou contas em outros bancos das quais o 
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interrogado utilizava cheques de familiares, Que, 
no período analisado entre os meses de Janeiro e  
Julho deste ano,  foram efetuados depósitos em 
cheques  liberados  num  montante  de  CENTO  E 
NOVENTA  E  SETE  MIL,  QUATROCENTOS  E 
SETENTA  E  TRÊS  REAIS  E  SETENTA  E  UM 
CENTAVOS e emissão de DOCs e TEDs no alor de  
DUZENTOS E VINTE E SEIS MIL SEISSSENTOS E 
VINTE  REAIS,  conforme  demonstra  a  Auditoria  
realizada  por  aquele  instituição  anexada  aos 
autos;  Que,  por  essa  razão  após  conformada  pela  
Auditoria  a  irregularidade,  recebeu  da  UNICRED  o 
comunicação da rescisão contratual de trabalho; Que,  
perguntado  sobre  as  denuncias  formuladas  pela 
Caixa MARIA DO PERPETUO SOCORRO FERREIRA, 
em desfavor do interrogado, quando afirmou em 
seu interrogatório que era comum o interrogado 
fazer troca de cheques pré datados, cheques de 
terceiros,  retirando  do  caixa  da  UNICRED  o 
dinheiro  e  os  substituindo  pelos  cheques  em 
questão,  respondeu  o  interrogado  que  não  é  
verdade,  que  está  estarrecido  com as  denuncia  da  
Caixa   MARIA  DO  PERPETUO  SOCORRO  FERREIRA; 
Que,  conhece   MARIA  DO  PERPETUO  SOCORRO 
FERREIRA, inclusive informar que era superior imediato  
da mesma na UNICRED; Que, confessa que algumas  
vezes  era  o  interrogado  quem  fechava  o  caixa  da  
funcionária   MARIA  DO  PERPETUO  SOCORRO 
FERREIRA;  Que,  conhece  MARIA  LUCIENE  DE 
ALENCAR, pois a mesma é comerciante e vende seus  
produtos no ambiente interno de trabalho da UNIMED e  
da UNICRED; Que, esclarece que não foi o interrogado 
quem pediu emprestado os cheques a MARIA LUCIENE  
ALENCAR, até porque na data informada o interrogado 
já  havia  sido  demitido  e  não  tinha  mais  acesso  ao  
interior da agência; Que não é verdade o que disse 
MARIA  DO  PERPETUO  SOCORRO  em  seu 
interrogatório, quando afirmou que essa pratica 
de troca de cheque por dinheiro vinha sendo feita  
pelo interrogado acerca de seis anos; Que não é 
verdade  que  preenchia  os  cheques  na  máquina 
existente  na  Sala  de  Corretores  da  UNIMED;  Que,  
atribui a pratica das irregularidades a  MARIA DO 
PERPETUO  SOCORRO  FERREIRA (…)  não  é 
verdade o que disse REGINA MOTA DA SILVA em 
seu  interrogatório,  quando  afirmou  que  o 
interrogado  pedia  cheques  do  Sindicato  e  em 
troca  dava  a  REGINA  valores  em  torno  entre  
TRINTA E DUZENTOS E TRINTA REAIS; Que, sabe 
dizer  que  a  responsabilidade  é  de   MARIA  DO 
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PERPETUO  SOCORRO  FERREIRA  e  da  própria 
REGINA que  fazia  a  movimentação bancária  da  
Diretoria  do  Sindicato  no  interior  da  UNIMED; 
Que, também não é verdade que mandou REGINA 
assinar os cheques; Que, conhece REGINA desde o  
tempo em que o Sindicato foi instalada na casa que fica  
em frente a UNIMED; Que  também não é verdade 
que REGINA entregava os cheques em branco ao 
interrogado e este os preenchia na máquina que 
ficava  no  interior  da  Sala  dos  Corretores;  Que, 
conhece  JAIRO  VIEIRA  DA  SILVA  FILHO,  que  não  é  
verdade o que disse JAIRO VIEIRA DA SILVA FILHO em 
seu depoimento quando afirmou que era o interrogado 
quem fazia o preenchimento dos cheques tidos como 
irregulares (…) - sic.” Destaquei.

Vale destacar, ainda, as declarações extrajudiciais do Sr. 
Lourival Lopes (fls. 66/68):

“Que,  no  início  do  mês  de  julho/2007,  uma 
investigação rotineira interna detectou liberações 
de  cheques  de  forma  indevida  na  conta  do 
funcionário  da  UNICRED  João  Pessoa  de  nome 
JEFFERSON  ALBINO  DE  MORAIS,  Tesoureiro  da 
referida instituição financeira e que também ficou 
comprovado  que  havia  irregularidades  dessas 
liberações nas contas de seus familiares, ou seja,  
PAI, MÃE e ESPOSA, caracterizando coberturas e 
saques  de  valores  nessas  contas,  tanto  na 
UNICRED  como  em  outros  bancos,  através  de 
valores inexistentes gerados pelas liberações de 
cheques  indevidas;  Que  tais  liberações  foram 
realizadas  pelo  próprio  Jefferson;  Que,  essa 
constatação foi  comunicada a diretoria da instituição,  
bem  como  a  sua  auditoria,  que  culminou  com  um 
processo que posteriormente será anexado aos autos;  
Que,  em função desse relatório o funcionário foi  
demitido  no  último  dia  16  de  julho,  sem  justa 
causa,  por  não  caracterizar,  até  aquele  momento  
desfalque na instituição e sim em processo irregular;  
Que,  a  sua  rescisão  deveria  ter  sido  feita  no  dia  
20/07/2007, conforme cópia em anexo. Ocorre que na  
tarde do dia 20/07/2007, por volta das 15:00 horas, o  
declarante  recebeu  um  telefonema  do  Gerente  
Financeiro  da  UNIMED,  senhor  MÁRIO  MÁRCIO 
VASCONCELOS BATISTA,  dizendo  que  em função  de 
alguns  cheques  sem  origem  comprovada  estarem 
sendo devolvidos, a princípio poderia estar havendo um 
desfalque do caixa em que a UNICRED opera dentro da  
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UNIMED no recebimento de cheques pré-datados que 
deveriam ser de usuários e que estava aprofundando  
as  investigações  para  posterior  comunicação;  Que,  
ainda  na  mesma  tarde,  o  declarante  recebeu  a  
confirmação  através  de  cópias  de  cheques,  que  
também  naquele dia haviam dois cheques no referido  
caixa  que  não  era  provenientes  de  seus  usuários,  
portanto, de origem também desconhecida e que não  
tinha  nenhum  relacionamento  com  recebimentos  de 
usuários  da  UNIMED  (…) caracterizando assim que 
continuava a haver o recebimento desses cheques de 
operações estranhas, mesmo após a demissão do 
funcionário da Tesouraria. Após tomar conhecimento 
dos fatos, foi chamada imediatamente a caixa 
responsável por esses recebimento de nome MARIA DO 
PERPETUO SOCORRO FERREIRA, funcionária da 
UNICRED que trabalha há mais de três anos no caixa 
que funciona exclusivamente para recebimento de 
usuários da UNIMED dentro da própria UNIMED. Que, o 
declarante assim que a funcionária chegou, convocou 
os dois funcionários responsáveis atualmente pela 
Tesouraria e ainda a Controller da UNICRED para 
testemunhar as explicações da funcionária MARIA DO 
SOCORRO, e que esta ao sentar na frente da mesa do 
declarante disse que precisava desabafar e que tinha 
inclusive já trazido a sua carteira de trabalho, mas que 
se recusava a prestar qualquer esclarecimento no 
presença dos demais funcionários e que só falaria na 
presença do declarante. Após a saída dos demais 
funcionários, para atender ao pedido da funcionária, a 
mesma foi logo dizendo que reconhecida haver 
cometido procedimentos irregulares, mas que o 
funcionário JEFFERSON ALBINO, ex-tesoureiro estava 
envolvido também; Que, ao ser questionada sobre os 
dois cheques encontrados no seu caixa naquele dia, 
acima já descriminados, foi logo dizendo que foram 
emprestados por uma sua conhecida de nome MARIA 
LUCIENE “emitente dos referidos cheques”, para cobrir 
outro cheque de emissão de sua própria filha que não 
teria provisão de fundos caso fosse compensado, e que 
trocou esses cheques no seu caixa sabendo que se 
tratava de um ato ilícito; Que também declarou que o 
funcionário JEFFERSON constantemente pedia 
para ela receber cheques em seu caixa, trocando 
por dinheiro, em seguida se comprometeu fazer todo 
o possível para repor os valores gerados pelos seus 
atos ilícitos, calculando algo em torno de QUATRO ou 
CINCO MIL REAIS; Que, o declarante revelou que 
alguns cheques recebidos em seu caixa na forma 
irregular já declarada, eram supostamente roubados e 



16

a mesma demonstrou aparente surpresa, alegando 
saber apenas da necessidade de coberturas dos 
cheques no vencimento (…) de um exame inicial 
realizado, constatou o declarante que existem 
aproximadamente 300 cheques pré-datados em poder 
da UNICRED, muitos deles de emissão de uma mesma 
pessoa ou instituição, como no caso o Sindicato dos 
Médicos da Paraíba, os quais têm vencimentos que vão 
até o mês de janeiro de 2008; Que tais cheques têm 
características comuns, como, por exemplo, 
preenchimento mecânico por uma mesma impressora; 
Que pelo que pôde constatar, principalmente 
pelas informações da caixa MARIA PERPÉTUO 
SOCORRO, e pela autonomia da função exercida, 
o procedimento do Sr. Jefferson consistia em 
trocar esses cheques pré-datados por dinheiro, 
repetindo o procedimento a cada vencimento dos 
cheques permutados, com isso gerando elevado 
passivo para a entidade supostamente titular da 
operação financeira realizada, em decorrência da 
simulação; Que em face dos acontecimentos, a 
UNICRED sustou o pagamento da indenização 
trabalhista do Sr. Jefferson, uma vez que pelas novas 
constatações há motivos para despedimento por justa 
causa (…) - sic.” Negritos nossos.

Destaque-se, ainda, a prova documental consistente no 
Relatório de Auditoria Especial na UNICRED, que se encontra anexado às 
fls. 13/65.

Em juízo, o Sr. Lourival Lopes prestou depoimento no 
mesmo sentido, acrescentando que após a demissão de Jefferson Albino 
de Morais  foi comunicado sobre a devolução de cheques, que haviam sido 
depositados na conta corrente da Unimed, sem qualquer identificação e 
com  valores  que  não  correspondiam  às  mensalidades  dos  planos  de 
saúde, o que gerou estranheza no setor de cobrança. 

Diante  de  tal  fato,  chamou  a  funcionária  Maria  do 
Perpétuo Socorro Ferreira, segunda denunciada, para ser ouvida, tendo a 
mesma, após pedir para ficar sozinha com ele depoente, confessado que 
efetuou a troca de alguns cheques por dinheiro em seu caixa, ao tempo 
em que afirmou que a grande maioria dos cheques – cerca de 300, com 
valores entre “mil e pouco e três mil e pouco” reais – foram trocados pelo 
apelante (Jefferson), que fazia uso reiterado desse expediente, qual seja, 
troca de cheques pré-datados por dinheiro. 

Ainda disse que a segunda acusada (Maria do Perpétuo 
Socorro)  assumiu  a  responsabilidade  do  prejuízo  correspondente  aos 
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cheques trocados por ela, efetuando o pagamento com um apartamento, 
avaliado entre 30 e 40 mil reais, e mais pequena importância em dinheiro.

Asseverou  que  a  conduta  perpetrada  por  Jefferson 
Albino de Morais consistia na troca de cheques pós-datados, sem qualquer 
ligação com a Unimed, por dinheiro, ficando ele com a importância para si, 
enquanto as cártulas permaneciam custodiadas na tesouraria, para serem 
depositadas  na  conta  corrente  da  Unimed  em  seus  respectivos 
vencimentos, porém, em tal data o acusado (Jefferson) os substituía por 
novos  cheques,  também  predatados,  de  modo  que  nunca  eram 
compensados. Mas, com sua demissão o apelante ficou impossibilitado de 
dar  sequência  ao  seu  esquema  de  troca  de  cheques  pré-datados, 
resultando na compensação e consequente devolução dos mesmos, o que 
gerou a descoberta da conduta fraudulenta  (depoimento gravado em 
mídia digital, DVD, anexado à fl. 872, vol. V).

No mesmo sentido seguiu a oitiva judicial de Mônica 
Maria Carvalho Bezerra. Tendo a mesma dito que o esquema 
fraudulento de trocas de cheques pré-datados por dinheiro, realizado por 
Jefferson Albino de Morais no Caixa de Maria do Perpétuo Socorro Ferreira 
não poderia ser efetivado sem a anuência desta, nem ela poderia 
concretizá-lo sem a ajuda de Jefferson. Acrescentou que o prejuízo 
causado com a mencionada fraude chegou a mais de R$ 700.000,00 
(setecentos mil reais) - depoimento gravado em mídia digital, DVD, 
anexado à fl. 872, vol. V.

Também merece destaque o depoimento da 
testemunha Frederico Gurgel Maia, Coordenador de Cobrança da 
Unimed, que falou ter desconfiado que havia algo errado quando 
começaram a ser devolvidos cheques diferentes, ou seja, sem 
identificação e com valores estranhos às mensalidades dos planos de 
saúde, porque os cheques que tramitam normalmente possui no verso as 
informações referentes ao número do contrato, nome do usuário e 
vencimento, ou as informações dos usuários em caso de pagamento de 
procedimentos médicos. Inclusive, afirma que conseguiu entrar em 
contado com a emitente de um dos cheques, mas esta falou que a sua 
conta já havia sido encerrada e  tratava-se de cheque roubado, tendo 
comunicado tal fato à sua supervisora  (depoimento gravado em mídia 
digital, DVD, anexado à fl. 872, vol. V).

Em seu  interrogatório  judicial,  Jefferson Albino de 
Morais manteve a negativa de autoria, isto  é, negou que tenha trocado 
cheques pré-datados por dinheiro, causando prejuízo à Unicred. Aduziu, 
outrossim, que certa vez foi procurado pela denunciada Regina Mota da 
Silva, que lhe perguntou se conhecia alguém que emprestasse dinheiro, 
pois, ela estava precisando em razão de problema de saúde de sua mãe, 
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momento em indicou a acusada Maria do Perpetuo Socorro Ferreira. Na 
verdade, procurou responsabilizá-la sozinha pela fraude praticada contra à 
Unicred  (interrogatório gravado em mídia digital, DVD acostado à 
fl. 891, vol. V).

Já,   Maria  do Perpetuo Socorro Ferreira,  quando 
interrogada em juízo, confessou ter  efetivado a troca de cheques pré-
datados por dinheiro em seu caixa, fato esse que, segundo afirma, não 
seria possível sem o conhecimento de seu superior imediato, o tesoureiro, 
função  exercida  por  Jefferson  Albino  de  Morais.  Frise-se  que  ela  fez 
questão  de admitir  a  responsabilidade por  seus  atos,  tendo,  inclusive, 
pago o prejuízo causado por ela à Unicred – deu um apartamento e mais 
uma  parte  em  dinheiro,  proveniente  da  indenização  recebida  com  a 
rescisão do seu contrato de trabalho, resultando na exclusão da mesma do 
polo passivo do processo cível ajuizado pela cooperativa/vítima perante a 
16ª Vara Cível da Comarca da Capital.

Acrescentou  que  o  primeiro  denunciado,   Jefferson 
Albino de Morais, conseguia – às vezes comprando – cheques de terceiros, 
não usuários da Unimed, dentre os quais os do Sindicato dos Médicos que 
lhes foram entregues  pela  terceira  acusada Regina Mota da Silva,  que 
eram  assinados  pela  mesma  (assinava  o  próprio  nome),  mas  sem 
especificar o valor e a data, que depois eram preenchidos por Jefferson, 
para datas futuras, em uma máquina existente na sala dos securitários da 
Unimed, e trocados  por dinheiro no caixa dela, segunda denunciada. 

Disse, por outro lado, que no final do expediente fazia o 
fechamento  do  caixa  e  repassava  todo  o  dinheiro  e  cheques  para  o 
tesoureiro  (Jefferson),  o  qual  efetuava  o  depósito  do  dinheiro  e  dos 
cheques para o dia na conta corrente da Unimed na Unicred e guardava os 
cheques pós-datados na tesouraria, pois, estes ficavam custodiados para 
serem depositados  em seus  respectivos  vencimentos.  Todavia,  em tais 
datas Jefferson Albino de Morais os substituía por outros cheques pré-
datados,  de  modo que as  cártulas  que o  mesmo trocava por  dinheiro 
nunca eram compensadas,  sendo este o  modus operandi seguido pelo 
mesmo.

Falou ainda que quando percebeu que Jefferson perdeu 
o controle da situação pediu para mudar o seu horário de expediente, do 
período da tarde para o da manhã, onde o movimento era menor. Por fim, 
ratificou  integralmente  o  interrogatório  extrajudicial  (interrogatório 
gravado em mídia digital, DVD acostado à fl. 891, vol. V).

 Regina Mota da Silva,  em juízo,  confirmou o  seu 
interrogatório  policial.  Confessou  que  forneceu  vários  cheques  do 
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Sindicato dos Médicos da Paraíba ao acusado Jefferson Albino de Morais, 
admitindo que os entregava assinados, com o seu próprio nome, e sem o 
preenchimento do valor e da data, contudo, não sabia o que ele fazia com 
os mesmos. Afirmou que Jefferson às vezes lhe dava valores em dinheiro, 
que variava entre trinta, duzentos ou trezentos reais. Disse, outrossim, 
que  nenhum  dos  cheques  dados  a  Jefferson  foram  compensados, 
inclusive,  recebeu  alguns  de  volta,  picados  dentro  de  um  envelope 
(interrogatório gravado em mídia digital, DVD acostado à fl. 891, 
vol. V).

Sem embargo, no caso sub examine, a negativa de 
autoria delitiva do apelante perde relevância, não só pela notória falta de 
sinceridade, mas, sobretudo, por contrastar-se completamente com a 
realidade dos fatos. 

Ademais, não se pode olvidar que não basta, por si só, 
a defesa alegar ausência de provas ou que estas são frágeis, é necessário 
que comprove seu argumento, não sendo suficiente para afastar a 
responsabilidade do acusado a simples argumentação de tal ocorrência.

In casu, restou cabalmente demonstrado que Jefferson 
Albino de Morais praticou conduta fraudulenta, obtendo para si, e para 
terceiros, vantagem ilícita, em prejuízo da Unicred.

Assim, diante de tantas e fartas provas a demonstrar 
que o increpado praticou a  conduta  delituosa  descrita  na peça inicial 
acusatória, a sua negativa é de toda irrelevante, e não elimina a 
segurança do édito condenatório. 

No caso vertente, as provas dos autos demonstram que 
o  réu,  entre  os  meses  de fevereiro  a  julho  de  2007,  de  forma 
continuada,  obteve  vantagem  indevida  para  si,  e  para  terceiros,  em 
prejuízo  da  UNICRED,  que  foi  mantida  em  erro  mediante  meio 
fraudulento, pois, aproveitando-se da função que exercia (tesoureiro) na 
referida instituição, o acusado efetuou a troca de dinheiro do caixa por 
cheques pós-datados,  que em seus vencimentos eram substituídos por 
novas cártulas emitidas para datas futuras, de modo que não chegavam a 
ser compensadas. 

Todavia,  após  a  sua  demissão  o  acusado  ficou 
impossibilitado  de  dar  continuidade  ao  seu  esquema  e  os  cheques 
começaram  a  ser  depositados  e,  consequentemente,  devolvidos  pelos 
bancos sacados, resultando em um prejuízo à vítima, estimado em mais 
de R$ 790.000,00 (setecentos e noventa mil reais), denotando o dolo que 
integra  o  tipo  incriminador,  portanto,  configurado  o  estelionato  em 
continuidade delitiva, conduta tipificada no art. 171, caput, c/c o art. 71, 
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ambos do Código Penal.

Frise-se, por oportuno, que o Juiz é livre na apreciação 
da prova, julgando conforme seu entendimento, sem, entretanto, afastar-
se do conjunto probatório colhido nos autos. Esse é o entendimento 
superior. Vejamos:

“(...) O legislador brasileiro adotou o princípio do livre  
convencimento  motivado,  por  meio  do  qual  o 
magistrado  pode  formar  sua  convicção  livremente,  
ponderando  as  provas  que  desejar,  desde  que 
fundamentadamente.(...).”  (STJ  -  HC  115.856/SP, 
Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA  TURMA, 
julgado  em  18/05/2010,  DJe  09/08/2010  – 
excerto da ementa).

Portanto, frente ao acervo probatório, a absolvição pelo 
delito de estelionato em continuidade delitiva, perseguida pelo apelante 
não tem pertinência, devendo ser mantida a condenação  conforme 
determinado em primeiro grau, eis que incontestáveis a materialidade e a 
autoria criminosas.

Por fim, importa destacar que no caso  sub examine a 
magistrada  fixou,  para  cada  crime,  a  pena-base  em  patamar  justo  e 
proporcional  às  condutas  delituosas  praticadas  –  02  (dois)  anos  e  08 
(oito)  meses  de  reclusão  –,  bem  assim  ponderou  corretamente  a 
dosimetria nas fases seguintes em estrita obediência ao critério trifásico, 
sendo mantida a reprimenda inicial, apresentando-se o quantum ajustado 
à reprovação e prevenção delituosa. 

Em  razão  de  tratar-se  de  crime  continuado  –  dez 
condutas perpetradas –, com base no art. 71, do CP, a pena de  02 (dois) 
anos  e  08  (oito)  meses  de  reclusão  (fixada  para  cada  delito),  restou 
aumentada da metade (½), resultando definitiva em 04 (quatro) anos de 
reclusão, a ser cumprida inicialmente no regime aberto, e 300 (trezentos) 
dias-multa, no valor unitário mínimo.

A  reprimenda  corporal  foi  substituída  por  duas 
restritivas de direitos, consistentes na prestação de serviços à comunidade 
e prestação pecuniária a ser paga à vítima, no valor de 300 (trezentos) 
salários  mínimos  vigentes  à  época  dos  fatos,  que  corresponde  a  R$ 
114.000,00 (cento e quatorze mil reais).

Não  vislumbro,  pois,  quaisquer  exasperação 
injustificada na reprimenda fixada na sentença que mereça ser reparada 
por esta corte revisora.
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Todavia,  há de ser  concedido  habeas corpus de 
ofício em benefício de Maria do Perpétuo Socorro Ferreira.

Sem embargo, embora a retromencionada ré não tenha 
apelado  da  sentença  primeva,  verifico  que  em  relação  a  mesma  o 
presente feito restou fulminado pela prescrição retroativa.

Conforme alhures relatado, para Maria do Perpétuo 
Socorro Ferreira foi fixada a pena definitiva de 10 (dez) meses de 
reclusão e 19 (dezenove) dias-multa. Sendo  a  sanção corporal 
substituída por uma restritiva de direitos, consistente na prestação 
de serviços à comunidade, a ser estabelecida pelo Juízo das Execuções.

No caso vertente, o quantum de 10 (dez) meses de 
reclusão corresponde à pena definitiva, ou seja, depois da incidência da 
causa de aumento referente ao crime continuado, pois, fixada, para cada 
delito, a reprimenda individual de 06 (seis) meses e 20 (vinte) dias de 
reclusão.

Contudo,  tanto  a  pena  definitiva  quanto  a  individual 
cominada para cada crime resulta inferior a 01 (um) ano, tendo, portanto, 
o mesmo prazo prescricional. A saber:

“art. 109 (CP). A prescrição, antes de transitar em 
julgado a sentença final, salvo o disposto nos §§ 1º e 
2º do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da 
pena privativa de liberdade cominada ap crime, 
verificando-se:
(…)
VI –  em dois anos, se o máximo da pena é inferior a 
um ano.”  (redação anterior à entrada em vigor da Lei 
nº 12.234/2010)

Ressalte-se, por oportuno, que o fato delituoso descrito 
na denúncia ocorreu antes da entrada em vigor da Lei 12.234/2010.

Desse modo, não resta dúvida alguma que, in casu, 
ocorreu a prescrição em relação à referida  acusada, já que entre os 
marcos interruptivos –  data dos fatos (ano de 2007) e data do 
recebimento da denúncia (27/06/2011 –  fl. 02) e esta e a 
publicação da sentença (02/10/2013 –  fl. 1286, vol. VII) –  foi 
ultrapassado o prazo prescricional de 02 (dois) anos, previsto no 
inciso VI do art. 109 do CP,  considerando que a pena cominada à 
sentenciada no decisum a quo é inferior a 01 (um) ano.

Portanto, sem maiores delongas, concedo habeas 
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corpus de ofício para reconhecer a ocorrência da prescrição 
punitiva estatal e, via de consequência, declarar extinta a 
punibilidade da sentenciada Maria do Perpétuo Socorro Ferreira.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer 
ministerial, NEGO PROVIMENTO AO APELO. E, DE OFÍCIO, DECLARO 
EXTINTA A PUNIBILIDADE DA CODENUNCIADA MARIA DO 
PERPÉTUO SOCORRO FERREIRA, ANTE A OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO RETROATIVA.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os  Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, Relator, João Benedito 
da Silva, Revisor, e Carlos  Martins  Beltrão  Filho.  Ausente  
justificadamente o Exmo. Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 04 de 
setembro de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


